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REGIMENTO INTERNO

REGIMENTO INTERNO
CENTRO PÚBLICO DE ECONOMIA SOLIDÁRIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
CAPITULO I
DA CONSTITUIÇÃO
Art. 1º - O Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES-ES) é instrumento fundamental da Política Estadual de Fomento a Economia  Solidária - PEFES (LEI N.º 8.256 de janeiro de 2006 e Decreto nº 3011 R de 16 de maio de 2012), tem  como objetivo  geral o de ser  referencia para os setores que compõe a economia solidária no Estado, oferecendo a este, espaços de formação,  capacitação, comercialização e exposição dos produtos e serviços e oportunidades de  articulação  local das entidade governamentais e ou não governamentais.
Parágrafo Único – o Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES) visa fomentar a economia solidária no plano territorial e de forma especifica ser um meio de fortalecer os processos de identificação, formação, capacitação e comercialização dos Empreendimentos Econômicos Solidários do Estado.
CAPITULO II

DO CENTRO PÚBLICO DE ECONOMIA SOLIDÁRIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Art. 2º - O Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES) é espaço multifuncional, que aloja em si um conjunto de projeto, ações e de atividades voltadas para a economia solidária, dentre elas: a formação, a comercialização a assessoria e o apoio a processos de incubação dos empreendimento econômicos solidários do campo e da  cidade.  
Parágrafo único.

O Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES) deve predispor a articular em rede, todos os que dele participarem, afim de que  contribua na construção de uma maior identidade e visibilidade da economia solidária, tanto para dentro do próprio setor,  como para  fora para o conjunto da sociedade.
CAPITULO III
DOS OBJETIVOS
Art.3º - O Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES) tem como objetivo geral o de ser espaço de referencia para empreendimentos econômicos solidários, gestores públicos e entidades de assessoria e fomento, setores que compõem a economia solidaria no  Estado. São ainda objetivos do CPES-ES:
I -  Oferecer espaços de formação, capacitação, comercialização e exposição de produtos e serviços dos EES;
II – Abrigar nas suas dependências: projeto, ações e variadas iniciativas voltadas ao fortalecimento da economia solidária, sendo elas do governo estadual e/ou municipal, das entidades de assessoria e fomento, sobretudo dos empreendimentos econômicos  solidários, promovendo sua integração.

III – Apoiar projetos de associação produtiva, organização de base comunitária eminentemente de eco sol.

IV – Promover ações estruturais voltadas para o desenvolvimento local;

V -  Disponibilizar espaço físico e infraestrutura para o desenvolvimento de atividades que promovam a  formação e organização de trabalhadores e trabalhadoras dos empreendimentos econômicos  solidários;

VI – Disponibilizar espaço físico e infraestrutura para o desenvolvimento de atividades que promovam a comercialização e divulgação da produção e dos produtos dos empreendimentos econômicos solidários no estado;
VII – Disponibilizar espaço  físico e infraestrutura para realização de reuniões, oficinas, seminários e outras atividades culturais que culminem no desenvolvimento da eco sol no estado.
VIII –Disponibilizar espaço  físico e infraestrutura para o  desenvolvimento das  atividades  de mapeamento e  divulgação da economia solidaria no estado promovendo a  integração  com iniciativa nacional.
IX - Abrigar em suas dependências, onde houver, as secretarias executivas dos conselhos,  fóruns e ou representações locais do interior do estado.  
Parágrafo Único:
O Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES) ensejara impreterivelmente ser um espaço que convirja os esforços do Conselho Gestor, consoante as diretrizes da Política Estadual de Fomento a  Economia Solidaria -PEFES(lei n .º 8.256  de 16 de janeiro de 2006 e Decreto nº 3011 R de 16 de maio de 2012)  mediante deliberações da Conselho Estadual de Economia Solidaria - CEES.
CAPITULO IV
DOS CRITERIOS DE PARTICIPAÇÃO NO CENTRO PÚBLICO 
Art. 4º A participação e o uso das dependências do Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES) estarão assegurados a: 
I. Empreendimentos econômicos solidários mapeados conforme mapeamento 2010/12 da SENAES e, registrados no Conselho Estadual de Economia Solidaria - CEES   
II. Empreendimentos econômicos solidários reconhecidos por gestores públicos estadual, municipal com as devidas referencias locais estando ligados a uma  rede de sua representação;
III. Gestores públicos desde que façam parte da rede de gestores públicos de economia solidária do Estado;
IV. Entidades de assessoria e fomento reconhecidas conforme mapeamento 2010/12 da SENAES e cadastradas no conselho estadual de economia solidária  - CEES.
Parágrafo primeiro: 
Os empreendimentos econômicos solidários de que trata este “caput”  refere-se aos do meio urbano e rural. 
Parágrafo segundo:

O uso diz respeito a fazer reuniões de natureza próprio de cada empreendimento ou gestores e ou entidades.
Parágrafo terceiro: 
Para todos os casos constantes dos incisos I a IV deverá ser apresentado uma carta de recomendação dos mesmos a partir da sua base de organização e suas redes e fóruns locais.
Art. 5º - Os movimentos sociais poderão solicitar a utilização das dependências para efeitos de reuniões, atividades de formação ou somente para distribuição de tarefas aos associados fato que deverá ser deliberado pelo Conselho Gestor do Centro Público, tendo em vista o calendário de atividade, prioridades dos empreendimentos, dos gestores e das entidades de assessoria e fomento de  economia solidária.
Art. 6º - Estarão resguardados ainda a participação de outros atores envolvidos na elaboração e desenvolvimento de atividades do Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES), a saber:
a) Organismos de representação sindical que desenvolvam ações relacionadas com economia solidária;
b) Universidades;

c) Organizações não governamentais;

d) instituições de microfinanças que processam com microcrédito

e) redes já constituídas de empreendimentos econômicos solidários de dentro do estado ou fora dele, fato que se considerara a necessidade e integração e a troca de experiências.

f) centrais, associações e ou outras instituições que tenham envolvimento com a economia solidária;

g) fóruns estaduais, regionais e ou municipais de economia solidária. 

CAPITULO V
DOS CRITERIOS DE PARTICIPAÇÃO NOS ESPAÇOS DE COMERCIAÇIZAÇÃO 
Art.7 º - A participação nos espaços de comercialização (lojas e feiras) do Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES) estará assegurado aos empreendimentos econômicos solidários enquadrados conforme  definidos pelo artigo 4º incisos I, II e IV e seus parágrafos 1º 2º e 3º deste regimento interno;
Parágrafo único: a participação dos EES em feiras e eventos deverá se dar respeitando as normas estabelecidas pelos mesmos.

Art. 8º - Para participar dos processos de comercialização o empreendimento deverá encaminhar seu produto atendendo aos requisitos abaixo:

1- A qualidade do produto em conformidade com as regras mínimas de consumo e ou de uso tais como segurança alimentar e durabilidade em conformidade com a exigência legal definida;
2- Estar rotulado, embalado e etiquetado em conformidade com a exigência legal.
Parágrafo primeiro: os empreendimentos econômicos solidários que tiver seu produto aprovado para participar dos processos de comercialização deverá assinar termo de responsabilidade comprometendo-se á:
a) participar da gestão elaborando e executando suas escalas de serviço na loja, feiras e eventos quando for chamado;

b) participar contribuindo com mensalidade da loja a ser definido pelo conjunto dos EES ali instituídos;
c) participar das escalas de serviços de arrumação nas feiras e eventos a que for chamado.
Parágrafo segundo: quando da participação de empreendimento nos processos de comercialização da loja do centro público, este cumprira como obrigação ter participado de atividades de formação e ou capacitação promovidos pelo Conselho Gestor do Centro Público.

Parágrafo terceiro: os processos de formação, capacitação e ou assessoria técnica sempre atenderão as necessidades e ou demandas oferecidas pelos empreendimentos, cabendo ao Conselho Gestor, arregimentar entidades de assessoria e fomento, bem como analisar o conteúdo programático a serem aplicados e ou ainda buscar entidades com conteúdos específicos para atendimento destas demandas.
Parágrafo quarto: o Conselho Gestor do Centro Público deverá indicar uma equipe técnica com objetivo de articular-se junto ao gestor público e aos EES para quantificar e qualificar a participação dos mesmos em feiras.
CAPITULO VI
DO CONSELHO GESTOR DO CENTRO PÚBLICO 
Art. 9º - O Conselho Gestor do Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES) é órgão responsável pela elaboração das diretrizes administrativas do centro público, bem como será ele que cuidará da manutenção da dinâmica de formação, capacitação, de exposição e comercialização de produtos e serviços.
Parágrafo primeiro: O Conselho Gestor não deve se restringir a um mote de atribuições, devendo sempre agregar novas competências (tarefas) o que concorreria para adequação conforme demandas passíveis de serem incorporadas.
Parágrafo segundo: Caberá ao Conselho Gestor o acompanhamento dos projetos e dos recursos a serem aplicados para o desenvolvimento e fortalecimento da economia solidária no Estado advindos de convênios com o governo federal e aqueles de recurso  estadual.

Art. 10 - O Conselho Gestor será composto por empreendimentos econômicos solidários, gestores públicos e entidades de assessoria e fomento, atendendo a seguinte proporção:

a) 05 (cinco) representantes dos empreendimentos econômicos solidários indicados pelo fórum.
b) 01 (um) representante das entidades de assessoria e fomento devidamente cadastradas no CEES e indicado pelo fórum.
c) 03 (três) representantes dos gestores públicos sendo: 01 (um) gestor público estadual; 01(um) gestor público do município sede do Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES); 01 (um) gestor público federal com sede no Estado representando o Ministério do Trabalho Emprego e Renda.
Paragrafo primeiro: o gestor público municipal do município que sedia o centro público obrigatoriamente deve fazer parte da rede de gestores estadual.
Parágrafo segundo: todos os representantes de entidades e da rede deverão ser devidamente apresentados e referendados pelas mesmas e pelo fórum.
Parágrafo terceiro: Os municípios que tenham projetos / convênios aprovados com o governo federal, estadual e municipal referente ao fortalecimento da Economia Solidária serão convidados natos a participarem neste colegiado com direito a voz.

Art. 11 - para bem administrar o Conselho Gestor do Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES) deverá eleger entre os seus membros:
I – Coordenador Geral
II – Secretaria Executiva
Art. 12- O coordenador devera ser eleito para a função na primeira reunião do Conselho Gestor de cada ano, para um mandato de 12 meses:
Parágrafo Primeiro: o coordenador geral juntamente com o responsável pela secretaria será responsável por:

a)  executar o plano de atividades materializados pelo Conselho Gestor;

b)  organizar o  calendário de demandas para uso dos espaços, priorizando  atender aos empreendimentos no que tange a formação, capacitação, reuniões, exposição, sobretudo na comercialização dos produtos.

c)  elaborar as pautas de reuniões conforme deliberação do conselho em reuniões anteriores;
d) Coordenar as atividades de técnicos, consultores, promotores e ou quaisquer outros profissionais a serviço do Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES);
e)  prestar contas relativas ao seu período de mandato;

f)  Promover a interação e integrações dos atores envolvidos na eco sol; 

g)  articular os parceiros envolvidos na economia solidária.
h) zelar para que os valores e princípios da economia solidária, sejam as  premissas em todas as atividades e ou quaisquer outras demandas dentro ou fora do Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES).
Parágrafo Segundo: O secretario juntamente com o coordenador será responsável por:

a) sistematizar todas as deliberações do Conselho Gestor do Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES) e encaminhá-las aos membros e a quem de direito for deliberado;

b) guardar todos os documentos relativos ao centro público e as atividades desenvolvidas dentro e ou fora dele que sejam pertinentes;

c)  secretariar e redigir as atas de todas as reuniões do Conselho Gestor;

d)  interagir   com os parceiros....
e) encaminhar todas as resoluções do Conselho Gestor do Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES).

Art. 14 – O conselho gestor poderá adotar a forma descentralizada de gestão por meio de câmara temática ficando definidas: câmara temática de comercialização do centro público, feiras e eventos; câmara temática de assessoria técnica e câmara temática de divulgação e marketing.

Parágrafo primeiro: o conselho gestor após formação das câmaras temáticas deverá redigir a sua instrução regulamentadora que será o instrumento de gestão norteador de suas ações

Parágrafo segundo: as câmaras temáticas deverão ser os instrumento de apoio e fortalecimento do conselho gestor cabendo a elas o cumprimento deste regimento interno e de sua instrução regulamentadora.
CAPITULO VII
DISPOSIÇÕES TRANSITORIAS
Art.15 - O Conselho Gestor poderá a qualquer tempo, desde que tenha fundamentação, constituir outras instâncias executivas, a fim de que possa atender as demandas captadas, sobremaneira as que incidem urgência.  

Art.16 -  As instancia criadas poderão ser de caráter provisório e ou permanente e suas tarefas serão definidas pelo Conselho Gestor de conformidade com demandas.

 Art.17  - O processo de criação das novas instancia, seja de caráter provisório ou permanente , bem como de suas tarefas deverão constar em ata do Conselho Gestor.

Art.18 - A condução do Centro público de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo (CPES – ES) pelo Conselho Gestor deve primar por integrá-lo a uma rede, como meio de fortalecer os canais de comercialização da economia solidária e ainda como meio de fortalecer as políticas, no âmbito nacional.

Art.19 - Este Regimento Interno entrara em vigor no ato de sua aprovação pelo Fórum Popular de Economia Solidária do Estado do Espírito Santo e encaminhado a Agencia de Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas e do Empreendedorismo para sua publicação enquanto gestora operacional da política estadual de economia solidária conforme Decreto nº 3011-R de 16 de maio de 2012 que regulamenta a Lei Estadual 8.256/2066 que institui a política estadual de fomento a economia solidária no Estado.
Vitoria (ES) ES: 19 de novembro de 2012  
PARTICIPARAM DESTA REUNIÃO
- Marcia Matos Borges: Banco Esperança

- Martinha dos Santos: FEPS

- Miriam Lima: REVIVESOL

- Kadio Serge Aristide: Ateliê de Ideias

- Kézia Alice dos P. Pinto: REDESES

- Josélia G. Mendes: Casa da Mulher da Serra

- Benivaldo N. Paixão: RECUPER- LIXO.
REPRESENTAÇÃO DO CONSELHO GESTOR DO CENTRO PÚBLICO DE ECONOMIA SOLIDÁRIA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO (CPES-ES) INDICADA PELOS PRESENTES NESTA REUNIÃO A SER ENCAMINHADA A SECRETARIA EXECUTIVA DO FEPS PARA APROVAÇÃO E INDICAÇÃO
I- REPRESENTANTES DOS EMPREENDIMENTOS ECONOMICOS SOLIDÁRIOS 

1- Indicação do FEPS: reunião de 2ª feira 

2- Rede de catadores de materiais recicláveis: Benivaldo Neres da Paixão

3- Rede de desenvolvimento da economia solidária da serra: Kézia Alice dos Prazeres Pinto

4- Comissão executiva do fórum: Martinha dos Santos Francisco.
5- Rede vilavelhense de economia solidária: Miriam Lima de Oliveira

II- REPRESENTANTE DE ENTIDADE DE ASSESSORIA E FOMENTO 
1- Ateliê de Ideias: Kadio Serge Aristide

III- REPRESENTANTES DOS GESTORES PÚBLICOS 
1- Representante da ADERES: gerencia de economia solidária e microcrédito

2- Representante da Prefeitura de Vitória: Secretaria de Trabalho Renda e Emprego
3- Representante do Poder Público Federal com sede no Estado do Ministério do Trabalho Emprego e Renda
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